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Instruções: 

- Preencha os campos acima com seu nome e assinatura. 

- Esta prova é composta por 2 questões dissertativas. 

- Este caderno não deve ser desgrampeado. Nenhuma folha deve ser destacada. 

- Ao término da prova, este caderno deverá ser entregue ao fiscal. 

- Não será permitido ao candidato levar consigo este caderno de questões. 

- As folhas de rascunho não serão consideradas para correção. 

 

 



 

QUESTÃO 13. 

Com base no texto abaixo, responda as indagações que seguem. Para tanto, considere que todas 
as pessoas citadas no texto são maiores de 21 (vinte e um) anos. Aponte eventuais divergências 
jurisprudenciais ou doutrinárias nas respostas, quando existentes, bem como posicionamentos 
doutrinários e jurisprudenciais de Tribunais Superiores, quando houver.  

Durante investigação policial, apurou-se que Fernando e Lucas teriam organizado uma campanha 
solidária nas redes sociais para “ajudar as vítimas das enchentes no Estado do Rio Grande do Sul”, 
durante a catástrofe climática que assolou o Estado em maio do ano retrasado. Milhares de 
pessoas, sensibilizadas com a situação de inundação por que passava o Estado do Rio Grande do 
Sul, realizaram transferências via pix para uma chave bancária divulgada por Fernando e Lucas, 
que continha o logo do Estado e aparentava ser oficial do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, sob a promessa de que os ditos valores ajudariam as milhares de pessoas atingidas pelas 
cheias. Fernando e Lucas vinham praticando golpes por meio das redes sociais em conjunto há 
bastante tempo, dividindo tarefas e lucros, ambos já possuindo condenações criminais pelos crimes 
cibernéticos praticados em conjunto. Entretanto, para este golpe específico, contataram Solange, 
influenciadora digital, para emprestar maior credibilidade à campanha de arrecadação. Solange, 
que era desconhecida até então de Fernando e Lucas, foi seduzida pela promessa de lucro fácil, já 
que ganharia 20% (vinte por cento) do total arrecadado e então divulgou amplamente em suas 
redes sociais o pix da campanha de arrecadação falsa. Após a arrecadação de cerca de 6 (seis) 
milhões de reais, Solange indicou para Fernando e Lucas o contador Spina, que criou várias 
empresas de fachada em nome de Fernando, Lucas e Solange no Brasil, transferindo os recursos 
arrecadados para as ditas empresas. Para tanto, contaram com a ajuda de Cléber, gerente de um 
banco financeiro, que, mesmo não sabendo da origem espúria do dinheiro, não solicitou a 
comprovação da origem dos valores, não alertou as autoridades responsáveis sobre a 
movimentação atípica, bem como sabia que as diversas empresas para as quais o dinheiro foi 
remetido foram criadas recentemente. Além disso, concordou com a operação de fracionamento 
das quantias nos depósitos realizados nas diversas contas indicadas das empresas criadas por 
Spina. Mesmo solicitada judicialmente, por questões processuais, a quebra do sigilo bancário foi 
deferida apenas parcialmente pelo Poder Judiciário, e, portanto, não se logrou êxito em identificar 
o nome das pessoas vítimas do golpe, bem como os valores individualmente repassados pelas 
vítimas para o pix criado por Fernando e Lucas. Entretanto, pelo deferimento parcial da medida de 
quebra de sigilo bancário, concluiu-se, por meio da prova pericial aportada ao Inquérito Policial, 
que foram arrecadados cerca de 6 (seis) milhões de reais por Fernando, Lucas e Solange. A 
Autoridade Policial indiciou Fernando, Lucas, Solange e Spina pela prática dos delitos de 
estelionato, associação criminosa e lavagem de capitais, deixando de indiciar Cléber por qualquer 
crime. 

a) Analise a conduta de Fernando, Lucas, Solange e Spina, sob a ótica dos 3 (três) crimes 
apontados pela Autoridade Policial, para afastar ou confirmar as práticas criminais pelas quais 
foram indiciados (estelionato, associação criminosa e lavagem de capitais). Justifique a resposta, 
indicando os artigos legais respectivos, quando necessário para a fundamentação.  (5 pontos)  

b) Cléber praticou o crime de lavagem de capitais? Justifique a resposta, apontando e explicando a 
teoria jurídica aplicada ao caso. (3 pontos)     

c) Durante a investigação acima, descobriu-se que o inspetor de polícia concursado Frederico 
recebeu 100 (cem) mil reais de Fernando, para retardar a prática de um ato de ofício investigativo, 
que efetivamente foi retardado, o que gerou atraso na investigação. A metade deste valor foi 
ocultada desde o recebimento do montante no interior de uma parede falsa construída na 
residência do policial Frederico e foi recuperada pelo cumprimento do mandado de busca e 
apreensão na residência do investigado, cumprido somente após 10 dias do recebimento da 
propina. Durante a investigação que se seguiu, descobriu-se que a outra metade do dinheiro foi 



utilizada por Frederico para pagamento de seu cartão de crédito e prestações atrasadas de seu 
veículo junto a um Banco financeiro. A Autoridade Policial indiciou o inspetor de polícia Frederico 
pela prática do delito de lavagem de capitais, apontando que o crime de corrupção passiva restou 
absorvido. Está correto o indiciamento do Delegado de Polícia pela prática do delito de lavagem de 
capitais e a falta de indiciamento pelo crime de corrupção passiva por parte de Frederico ? 
Justifique a sua resposta. (2 pontos)  

 

QUESTÃO 14. 

Com base no texto abaixo, responda as indagações que seguem. Para tanto, considere que todas 
as pessoas citadas no texto são maiores de 21 (vinte e um) anos. Aponte eventuais divergências 
jurisprudenciais ou doutrinárias nas respostas, quando existentes, bem como posicionamentos 
doutrinários e jurisprudenciais de Tribunais Superiores, quando houver.  

Durante uma madrugada chuvosa e com raios, João, motorista profissional com 15 anos de 
experiência, conduz o caminhão de sua propriedade, dentro da pista correta de rolamento, subindo 
a serra gaúcha. Entretanto, de forma repentina, uma árvore de grande porte cai sobre seu lado da 
pista, obrigando-o a frear bruscamente. O veículo derrapa e invade a pista contrária. Um carro que 
vinha no sentido oposto, conduzido por Marcelo, que estava sozinho no veículo, tenta desviar do 
caminhão desgovernado, perde o controle e colide com um poste, causando a morte do motorista 
Marcelo. O laudo técnico comprova que os freios do caminhão estavam em perfeitas condições, 
que o motorista do caminhão estava dentro do limite de velocidade permitido e que não havia 
ingerido qualquer tipo de bebida alcoólica ou medicamento, mas João havia instalado pneus 
reformados no seu veículo, em mau estado de conservação. O Ministério Público requisitou, em 
pedido de diligências, a complementação do laudo técnico.  

Considere o caso narrado nas três hipóteses apresentadas abaixo.  

a) Hipótese 1: a complementação do laudo técnico aponta que os pneus reformados em mau 
estado fizeram o caminhão derrapar mais do que normalmente derraparia, e que por isso invadiu a 
pista contrária, contribuindo para o evento morte de Marcelo. O Ministério Público deve denunciar 
o motorista do caminhão João nesta hipótese por homicídio? Justifique a sua resposta com base 
nos conceitos da teoria da imputação objetiva. (4 pontos)  

b) Hipótese 2: Marcelo, motorista do automóvel, que faleceu no evento acima narrado, somente 
conduziu o seu veículo pela estrada naquela noite e com aquelas condições climáticas em virtude 
de muita insistência de seu sobrinho Marcos, que, por almejar a herança de seu tio, e na 
esperança de que algum acidente com morte ocorresse, já que conhecia bem os perigos daquela 
via expressa, encorajou-o a viajar com o seu veículo naquelas condições de tempo completamente 
desfavoráveis. O Ministério Público deve denunciar Marcos, sobrinho de Marcelo, nesta hipótese 
por homicídio? Justifique a sua resposta com base nos conceitos da teoria da imputação 
objetiva. (3 pontos)  

c) Hipótese 3: A investigação policial apontou que os pneus reformados e em mau estado de 
conservação foram adquiridos na manhã do dia do evento narrado de uma borracharia, cujo 
proprietário e vendedor chama-se Alexandre, que tinha licença para comercializar pneus usados. 
Na prova produzida, consistente na tomada de depoimentos de João e Alexandre, restou claro e 
afirmado por ambos, sem contradições, que foi Alexandre quem ofereceu o conjunto de pneus 
reformados para João, explicando que eram mais baratos e que “muitos caminhoneiros utilizavam 
sem apresentar problemas”. Que João, ciente da economia, opta por comprá-los e Alexandre 
realiza a venda normalmente, sem ocultar o estado dos pneus, mas também sem alertar João de 
qualquer risco inerente a eles, até porque não sabia o destino exato de João, tampouco as 
condições climáticas pelas quais conduziria o seu caminhão. O Ministério Público deve denunciar 
Alexandre nesta hipótese por homicídio? Justifique a sua resposta com base nos conceitos da 
teoria da imputação objetiva. (3 pontos) 


